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IMPUGNANTE: VANGUARDA INFORMÁTICA LTDA, CNPJ nº 28.975.551/0001-27
Trata-se de impugnação ao Pregão Presencial nº 009/2019, cujo objeto é a prestação de serviços de licenciamento de software continuados de DATA CENTER, infraestrutura e software de CLOUD COMPUTING, conforme as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência, para o Município de Niterói.
Tal impugnação está amparada pela previsão do art. 41, §2º, da Lei de Licitações e cláusula 1.4 do edital.

Em que pesem argumentos trazidos pela Impugnante, os termos do instrumento convocatório devem ser mantidos, conforme passa-se a expor.
Vale ressaltar, de início, que a impugnante sustenta grande parte de seus argumentos na premissa de que o município se afasta dos princípios gerais estabelecidos no artigo 3º da lei de licitações - Lei federal nº 8.666/1993, sejam princípio da igualdade de oportunidade entre as licitantes, princípio da economicidade e da competitividade.
O simples descontentamento com as exigências técnicas formuladas no Termo de Referência não é argumento apto a ensejar a revisão de um projeto validamente estruturado, conforme passa-se a expor. 

A necessidade de contratação do modelo Enterprise Agreement - EA, se faz essencial para continuidade de negócio hoje já implementado no Município. Essa infraestrutura hoje já contratada é a responsável por integrar o acesso a todos os serviços corporativos da Prefeitura, tais como: Sistemas de compras/licitação, Sistema de Patrimônio, Sistema de Estoque/Almoxarifado, Servidor de GIS, Sistema de Recurso Humanos, licenciamento do pacote Office e plataforma de e-mail.
Isto demonstra a criticidade dessa infraestrutura de cloud, que está especificada no Termo de Referência, cuja inoperância, por menor que seja, pode afetar o funcionamento de toda a instituição.

Com relação à afirmação formulada pela Impugnante sobre a possibilidade de outras licenças atenderem de forma igual aquelas oferecidas por empresas Licensing Solution Partner - LSP, cabe esclarecer que  a fabricante dos softwares a serem adquiridos, Microsoft, determina que o licenciamento Open Value Gov é para instituições governamentais ou empresas com até 250 computadores, o que não é o caso do Município de Niterói, pois todas as secretarias da Prefeitura são atendidas, totalizando um parque com aproximadamente 3.000 máquinas. 

O modelo de licenciamento Enterprise Agreement é destinado para grandes corporações que possuem ambientes híbridos e que necessitam de uma maior flexibilidade em termos de uso de ambientes, sendo este que atende amplamente as necessidades do Município.
Outra grande diferença estruturante entre os modelos está na questão do suporte: no contrato EA e/ou EAS, o suporte para os ambientes de Cloud é prestado pela Microsoft, ou seja, fabricante.
Por fim, o programa Enterprise Agreement está contemplado dentro da certificação de Government Partner Microsoft, o que qualifica parceiros no fornecimento de licenciamento para clientes do setor público, como o Município de Niterói.
Com base no exposto resta claro o entendimento de que os partnumbers conforme previstos no termo de referência estão de acordo com a modalidade Enterprise Agrement – EA, que é a modalidade que se adequa às necessidades operacionais da prefeitura.
As especificações de produtos de informática podem ser aceitas frente ao princípio da padronização, previsto no art. 15, I, da lei federal nº 8.666/93, desde que a decisão administrativa seja motivada e demonstre ser essa opção, em termos técnicos, a mais vantajosa para a administração, sendo legítima a aquisição de software ou hardware produzido por fabricante específico, quando comprovado que apenas determinado sistema é compatível com outros sistemas previamente adquiridos pela administração.

Portanto não restam feridos os princípios aventados pela Impugnante, sobretudo o princípio da ampla concorrência, uma vez que esta instrução pode ser oferecida por diversas empresas conforme verifica-se no link: https://mspartner.microsoft.com/pt/br/Pages/Licensing/Parceiros​LSP.aspx.
Justificadas as razões das exigências técnicas trazidas no Edital, não cabe a afirmação trazida pela Impugnante de que o instrumento licitatório restringe a competição, pois o intuito das exigências é justamente balizar a concorrência atendendo as necessidades técnicas do Município.

O Tribunal de Contas da União emitiu súmula no mesmo sentido uniformizando o entendimento de que  

Em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a indicação de marca, desde que seja estritamente necessária para atender exigências de padronização e que haja prévia justificação. (SÚMULA N. 270/2012)
Nesse sentido resta clara a evidência de que o Edital impugnado exige especificações técnicas essenciais que estruturam minimamente a prestação de serviço que já ocorrem na prefeitura de Niterói.
Por todo o exposto, verifica-se a plena validade do procedimento realizado pelo Município, bem como devem ser mantidas as regras editalícias impugnadas, não havendo razões para a sua alteração, motivo pelo qual deve ser julgada improcedente a presente Impugnação.
Niterói, 08 de abril de 2019.

MARILIA SORRINI PERES ORTIZ
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